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PARTE C

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Instituto de Gestão da Tesouraria 
e do Crédito Público, I. P.

Aviso n.º 27831-F/2010
1 — Em cumprimento do disposto no artigo 3.º do Decreto -Lei 

n.º 73/99, de 16 de Março, com a redacção dada pelo artigo 165.º 

da Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, fixa -se a taxa dos juros de 
mora aplicáveis às dívidas ao Estado e outras entidades públicas 
em 6,351 %,

2 — A taxa indicada no número anterior é aplicável desde o dia 1 de 
Janeiro de 2011, inclusive.

Instituto de Gestão da Tesouraria e do Crédito Público, 30 de De-
zembro de 2010. — O Vogal do Conselho Directivo, António Pontes 
Correia.
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PARTE E

 BANCO DE PORTUGAL

Aviso do Banco de Portugal n.º 6/2010
O artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 318/89, de 23 de Setembro, con-

feriu ao Banco de Portugal competência para fixar os elementos que 
podiam integrar os fundos próprios das instituições sujeitas à sua 
supervisão e para definir as características que os mesmos deveriam 
revestir, tendo, à data e em execução dessa competência, sido editado 
o Aviso do Banco de Portugal n.º 9/90, o qual constituiu a primeira 
aproximação da disciplina jurídica da matéria em apreço às regras 
comunitárias aplicáveis.

Em 1992, com a publicação do Decreto -Lei n.º 298/92, de 31 de 
Dezembro, que aprovou o Regime Geral das Instituições de Crédito e 
Sociedades Financeiras (RGICSF), considerou -se conveniente condensar 
num só texto todas as principais regras relativas aos fundos próprios, 
tendo sido emitido o Aviso do Banco de Portugal n.º 12/92.

Durante a sua vigência, o Aviso n.º 12/92 foi alvo de diversas alte-
rações, algumas de natureza substancial, destacando -se, por exemplo, 
as modificações introduzidas através do Aviso do Banco de Portugal 
n.º 2/2005, com o qual se ajustou a regulamentação no domínio dos 
fundos próprios à adopção, em Portugal, das Normas de Contabilidade 
Ajustadas (NCA) e das Normas Internacionais de Contabilidade (NIC) 
e as mudanças introduzidas pelo Aviso n.º 4/2007, que procedeu à im-
plementação em Portugal da Directiva n.º 2006/48/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 14 de Junho, a qual, em conjunto com a 
Directiva n.º 2006/49/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
14 de Junho, procedeu à adopção na União Europeia do designado 
Acordo de «Basileia II».

Neste contexto e aproveitando a necessidade de incorporar na 
regulamentação nacional as recentes alterações introduzidas pela 
legislação comunitária no domínio dos fundos próprios, mediante a 
introdução explícita de uma nova categoria de elementos elegíveis 
para os fundos próprios de base, dentro de determinados limites e 
com requisitos específicos, entendeu -se oportuno proceder à emis-
são de um novo aviso, revogador do Aviso do Banco de Portugal 
n.º 12/92, dotado de nova estrutura sistemática, visando incrementar 
a sua consistência interna e, simultaneamente, facilitar a respectiva 
leitura e interpretação.

Considerando que, tal como estabelecido pelo Aviso do Banco de 
Portugal n.º 2/2005, o regime prudencial dos fundos próprios não deve 
acolher, directamente, a classificação entre instrumento de dívida e 
instrumento de capital consignada nas Normas Internacionais de Con-
tabilidade;

Considerando o disposto na Directiva n.º 2006/48/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 14 de Junho, que procede à reformulação 
da Directiva n.º 2000/12/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 20 de Março;

Considerando o disposto na Directiva n.º 2007/64/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 13 de Novembro, relativa aos serviços de 
pagamento no mercado interno e o disposto no artigo 30.º do regime 

jurídico que regula o acesso à actividade das instituições de pagamento 
e a prestação de serviços de pagamento, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 317/2009, de 30 de Outubro.

Considerando o disposto na Directiva n.º 2009/111/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 16 de Setembro;

Considerando, ainda, o disposto no n.º 4 do artigo 96.º do RGICSF:
O Banco de Portugal, no uso da competência que lhe é conferida pelo 

artigo 17.º da sua Lei Orgânica, pelo n.º 1 do artigo 96.º do Regime 
Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras (RGICSF), 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 298/92, de 31 de Dezembro, e pelo n.º 1 
do artigo 36.º do Decreto -Lei n.º 104/2007, de 3 de Abril, determina 
o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições iniciais

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

Salvo disposição em contrário, este Aviso é aplicável a todas as insti-
tuições sujeitas à supervisão do Banco de Portugal, a seguir designadas 
por instituições.

Artigo 2.º
Fundos próprios totais

Sem prejuízo do disposto no artigo 21.º, os fundos próprios das insti-
tuições são constituídos pela soma dos fundos próprios de base determi-
nados nos termos do artigo 6.º, com os fundos próprios complementares 
determinados nos termos do artigo 9.º, deduzida dos montantes a que 
se refere o artigo 15.º

CAPÍTULO II

Fundos próprios de base

Artigo 3.º
Elementos positivos dos fundos próprios de base

1 — São considerados elementos positivos dos fundos próprios de 
base os seguintes:

a) Capital realizado, na medida em que absorva completamente per-
das em condições normais de actividade e, em caso de insolvência ou 
liquidação, constitua o elemento com maior grau de subordinação;

b) Prémios de emissão de elementos enquadrados na alínea anterior;
c) Reservas legais, estatutárias e outras formadas por resultados não 

distribuídos;




